
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO  
 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2018 
 

RETIFICAÇÃO 01/2018 

 
O Presidente da Câmara de São Sebastião do Paraíso-MG, no uso de suas atribuições legais, retifica o Edital 001/2018, 
referente ao CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS para provimento de vagas do seu Quadro de Pessoal, na forma que se 
segue: 
 
I – FICA ALTERADO o item 10.1., conforme abaixo: 
10.1.: As provas deste Concurso Público serão aplicadas na cidade de São Sebastião do Paraíso provavelmente nos dias 08 e/ou 09 
de setembro de 2018. O dia, horário e local serão definidos no Cartão de Inscrição. 
 
II – FICA ALTERADO o Anexo I, conforme abaixo: 
 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE: SUPERIOR COMPLETO + REGISTRO NO RESPECTIVO CONSELHO QUANDO O EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO O EXIGIR 

Cargo / Pré-requisitos  

Total de 
Vagas 

Vagas Ampla 
Concorrência 

Vagas 
Pessoas 

com 
Deficiência 

Vencimento 
Inicial 

R$ 

Taxa de 
Inscrição 

R$ 

Jornada 
de 

Trabalho 
Semanal 

Assessor de Imprensa e Comunicação Social I (Curso 

nível superior em Comunicação Social, Jornalismo, 
Publicidade e Propaganda ou Marketing e registro no 
respectivo conselho de classe. - Conhecimentos de 
processador de textos e planilha eletrônica) 01 01 

 
 
 
 

00 5.518,85 

80,00 35h 

Assessor Jurídico I (Curso de nível superior em Direito e 
habilitação legal) 01 01 

00 
5.518,85 

80,00 20h 

Assessor Técnico-Parlamentar I (Curso de nível superior 
em Administração, Direito, Economia, Ciências Sociais, 
Letras ou Sociologia) 01 01 

00 

5.518,85 

80,00 35h 

Contador I (Curso de nível superior em Ciências 
Contábeis e habilitação legal) 01 01 

00 
5.518,85 

80,00 35h 

 
 

III – FICA ALTERADO no Anexo III, os programas de CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS dos cargos de Assessor 

Jurídico I, Assessor Técnico-Parlamentar I e Contador I, conforme abaixo: 
 
ASSESSOR JURÍDICO I 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO:  
1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Organização da Administração Pública Brasileira. Administração direta e indireta. Princípios 
constitucionais da Administração Pública.  
2. ADMINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA (INDIRETA): Pessoas administrativas: espécies e tipicidades de entes administrativos. 
Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações Públicas: criação, estrutura, regime jurídico, 
características, servidores, extinção.  
3. ATIVIDADE ADMINISTRATIVA: Conceito, natureza e fins da Administração Pública. Poderes da Administração Pública. 
Prerrogativas da Administração Pública. Poderes e deveres do administrador. Uso e abuso do poder. Poder de polícia.  
4. SERVIÇOS PÚBLICOS: Características e regime jurídico. Formas de prestação. Direito dos usuários. Concessão, permissão e 
autorização do serviço público.  
5. DOMÍNIO PÚBLICO: Bens públicos. Natureza, características e classificação dos bens públicos. Utilização dos bens públicos, 
restrições, limitações administrativas, uso do solo, zoneamento, polícia edilícia.  
6. SERVIDORES PÚBLICOS: Cargo, emprego e função pública. Princípios constitucionais dos servidores públicos. Direitos, 
vantagens, deveres, proibições e responsabilidade dos servidores públicos. 
7. ATOS ADMINISTRATIVOS: Conceito, elementos, classificação, requisitos, atributos. Espécies de atos administrativos. Motivação e 
motivo dos atos administrativos. Teoria das nulidades dos atos administrativos.  
8. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: Conceito, características, formalização, execução. Alteração dos contratos administrativos. 
Extinção dos contratos administrativos. Teoria de imprevisão e Teoria do Fato do Príncipe.  
9. LICITAÇÕES: Conceito, princípios. Modalidades de licitação. Edital nas licitações. Tipos de licitação. Julgamento nas licitações. 
Homologação e adjudicação nas licitações. Lei n.º 8.666, de 21-6-93 (com suas alterações).  
10. CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Controle administrativo: conceito e características. Controle interno e controle 
externo da Administração Pública. Tutela administrativa, supervisão e vinculação na administração. Controle parlamentar e controle 



 
 

popular. Controle Jurisdicional da Administração Pública: conceito, características, ações judiciais de oposição à Administração 
Pública. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL  
1. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: Princípios e normas 
constitucionais. Eficácia dos princípios. Os princípios constitucionais brasileiros.  
2. DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS E COLETIVOS: Os direitos individuais no sistema constitucional brasileiro. Os direitos 
coletivos no sistema constitucional brasileiro. As garantias constitucionais: “Hábeas Corpus”, Mandado de Segurança, Mandado de 
Injunção, Ação Popular, “Hábeas Data”, Direito de Petição. Os direitos sociais.  
3. A FEDERAÇÃO NO BRASIL: Características da Federação, a forma federativa na Constituição da República: a União, os Estados 
Federados, os Municípios e o Distrito Federal. Sistema de repartição de competência no Brasil.  
4. A ORGANIZAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO: A UNIÃO: Competência e bens da União. Organização dos Poderes da União. 
Intervenção federal nos Estados da Federação. O Poder Legislativo: estrutura, organização, atribuições, processo legislativo. O Poder 
Executivo na Constituição Federal: O Presidente da República: eleição, atribuições, responsabilidades. O Vice-presidente. Os Ministros 
de Estado: atribuições e responsabilidades. O Poder Judiciário: jurisdição, organização. O Supremo Tribunal Federal: organização e 
competência. O Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. A Justiça Federal Ordinária: organização e competência. A 
Justiça do Trabalho: organização e competências. A Justiça Estadual: organização e competências. Funções essenciais à Justiça: o 
Ministério Público. A Advocacia Pública. A Advocacia. A Defensoria Pública.  
5. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Princípios constitucionais da Administração Pública. Disposições Gerais.  
6. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS ATINENTES À ATIVIDADE FINANCEIRA DO ESTADO: Lei orçamentária, lei de diretrizes 
orçamentárias e plano plurianual. Princípios orçamentários. Fiscalização e controle financeiro e orçamentário.  
7. ORDEM ECONÔMICA: Princípios gerais da ordem econômica. Intervenção do Estado no domínio econômico.  
8. ORDEM FINANCEIRA: Princípios do orçamento. Gestão Financeira: receita e despesas. Fiscalização financeira e orçamentária. 
Distribuição de rendas e receitas no sistema brasileiro. Tribunais de Contas da União e do Estado.  
9. ORDEM SOCIAL: Da Seguridade Social: Disposições gerais. Da Saúde. Da Previdência Social. Da Assistência Social. Da 
Educação, da Cultura e do Desporto. Da Ciência e Tecnologia. Da Comunicação Social. Do Meio Ambiente. Da Família, da Criança, do 
Adolescente e do Idoso. Dos Índios. 
 
 

ASSESSOR TÉCNICO-PARLAMENTAR I  
 

DIREITO ADMINISTRATIVO  
1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Organização da Administração Pública Brasileira. Administração direta e indireta. Princípios 
constitucionais da Administração Pública.  
2. ADMINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA (INDIRETA): Pessoas administrativas: espécies e tipicidades de entes administrativos. 
Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações Públicas: criação, estrutura, regime jurídico, 
características, servidores, extinção.  
3. ATIVIDADE ADMINISTRATIVA: Conceito, natureza e fins da Administração Pública. Poderes da Administração Pública. 
Prerrogativas da Administração Pública. Poderes e deveres do administrador. Uso e abuso do poder. Poder de polícia.  
4. SERVIÇOS PÚBLICOS: Características e regime jurídico. Formas de prestação. Direito dos usuários. Concessão, permissão e 
autorização do serviço público.  
5. DOMÍNIO PÚBLICO: Bens públicos. Natureza, características e classificação dos bens públicos. Utilização dos bens públicos, 
restrições, limitações administrativas, uso do solo, zoneamento, polícia edilícia.  
6. SERVIDORES PÚBLICOS: Cargo, emprego e função pública. Princípios constitucionais dos servidores públicos. Direitos, 
vantagens, deveres, proibições e responsabilidade dos servidores públicos. 7. ATOS ADMINISTRATIVOS: Conceito, elementos, 
classificação, requisitos, atributos. Espécies de atos administrativos. Motivação e motivo dos atos administrativos. Teoria das nulidades 
dos atos administrativos.  
8. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: Conceito, características, formalização, execução. Alteração dos contratos administrativos. 
Extinção dos contratos administrativos. Teoria de imprevisão e Teoria do Fato do Príncipe.  
9. LICITAÇÕES: Conceito, princípios. Modalidades de licitação. Edital nas licitações. Tipos de licitação. Julgamento nas licitações. 
Homologação e adjudicação nas licitações. Lei n.º 8.666, de 21-6-93 (com suas alterações).  
10. CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Controle administrativo: conceito e características. Controle interno e controle 
externo da Administração Pública. Tutela administrativa, supervisão e vinculação na administração. Controle parlamentar e controle 
popular. Controle Jurisdicional da Administração Pública: conceito, características, ações judiciais de oposição à Administração 
Pública. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL  
1. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: Princípios e normas 
constitucionais. Eficácia dos princípios. Os princípios constitucionais brasileiros.  
2. DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS E COLETIVOS: Os direitos individuais no sistema constitucional brasileiro. Os direitos 
coletivos no sistema constitucional brasileiro. As garantias constitucionais: “Hábeas Corpus”, Mandado de Segurança, Mandado de 
Injunção, Ação Popular, “Hábeas Data”, Direito de Petição. Os direitos sociais.  
3. A FEDERAÇÃO NO BRASIL: Características da Federação, a forma federativa na Constituição da República: a União, os Estados 
Federados, os Municípios e o Distrito Federal. Sistema de repartição de competência no Brasil.  
4. A ORGANIZAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO: A UNIÃO: Competência e bens da União. Organização dos Poderes da União. 
Intervenção federal nos Estados da Federação. O Poder Executivo na Constituição Federal: O Presidente da República: eleição, 
atribuições, responsabilidades. O Vicepresidente. Os Ministros de Estado: atribuições e responsabilidades. O Poder Judiciário: 
jurisdição, organização. O Supremo Tribunal Federal: organização e competência. O Superior Tribunal de Justiça: organização e 



 
 

competência. A Justiça Federal Ordinária: organização e competência. A Justiça do Trabalho: organização e competências. A Justiça 
Estadual: organização e competências. Funções essenciais à Justiça: o Ministério Público. A Advocacia Pública. A Advocacia. A 
Defensoria Pública.  
5. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Princípios constitucionais da Administração Pública. Disposições Gerais.  
6. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS ATINENTES À ATIVIDADE FINANCEIRA DO ESTADO: Lei orçamentária, lei de diretrizes 
orçamentárias e plano plurianual. Princípios orçamentários. Fiscalização e controle financeiro e orçamentário.  
7. ORDEM ECONÔMICA: Princípios gerais da ordem econômica. Intervenção do Estado no domínio econômico.  
8. ORDEM FINANCEIRA: Princípios do orçamento. Gestão Financeira: receita e despesas. Fiscalização financeira e orçamentária. 
Distribuição de rendas e receitas no sistema brasileiro. Tribunais de Contas da União e do Estado.  
9. ORDEM SOCIAL: Da Seguridade Social: Disposições gerais. Da Saúde. Da Previdência Social. Da Assistência Social. Da 
Educação, da Cultura e do Desporto. Da Ciência e Tecnologia. Da Comunicação Social. Do Meio Ambiente. Da Família, da Criança, do 
Adolescente e do Idoso. Dos Índios. 
 
10 - CORRESPONDÊNCIA OFICIAL: Redação Oficial – atos, certidão, circular, edital, ofício, portaria, requerimento, atas e 
memorando. Arquivo: tipos, organização. 
 
 
CONTADOR I  
Contabilidade Pública: Conceito, objeto, campo de aplicação, objetivos e função social. Princípios de Contabilidade sob a perspectiva 
do setor público. Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público. Regimes Contábeis. Patrimônio Público. Conceito e 
composição. Variações patrimoniais. Ativo imobilizado e intangível. Avaliação de itens patrimoniais. Receita. Conceito. Classificação e 
Estágios. Aspectos Patrimoniais. Aspectos Legais. Contabilização. Deduções. Renúncia e Destinação da Receita. Despesa. Conceito. 
Classificação e Estágios. Aspectos Patrimoniais. Aspectos Legais. Contabilização. Dívida Ativa. Restos a Pagar. Despesas de 
Exercícios Anteriores. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). Conceito. Objetivo. Estrutura. Contas do Ativo, Passivo, 
Variações Patrimoniais Aumentativas e Diminutivas. Resultado e Controles do Planejamento e Orçamento. Escrituração contábil de 
operações típicas do setor público. Escrituração e Consolidação das Contas. Prestação de Contas. Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público. Procedimentos Contábeis Orçamentários. Procedimentos Contábeis Patrimoniais. Procedimentos Contábeis 
Específicos. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Conceitos. Aspectos Legais. Estrutura. Elaboração e Análise. 
Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais e Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
Lançamentos Contábeis Típicos do Setor Público. Demonstrativos fiscais: Relatório Resumido de Execução Orçamentária e Relatório 
de Gestão Fiscal. Orçamento Público. Conceitos e princípios orçamentários. Ciclo orçamentário. Elaboração da proposta. Estudo e 
aprovação. Execução. Avaliação. Processo de Planejamento-Orçamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA. Previsão, Fixação, Classificação e Execução da Receita e Despesa Pública. Receita 
Orçamentária. Etapas da Receita Pública. Receita extraorçamentária. Créditos orçamentários iniciais e adicionais. Escrituração 
Contábil da Receita Orçamentária e extraorçamentária. Despesa Orçamentária. Etapas da Despesa Pública. Despesa 
extraorçamentária. Escrituração da Despesa Orçamentária e extraorçamentária. Dívida e Endividamento. Transferências voluntárias. 
Destinação de recursos para o setor privado. Gestão patrimonial. Transparência, Controle e fiscalização. Disposições finais e 
transitórias. Auditoria Governamental. Documentos de Auditoria (Papeis de Trabalho). Preparação e Planejamento da Auditoria. 
Instrumentos de fiscalização: auditoria, levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeção. Identificação e Avaliação de 
Riscos. Evidências de Auditoria, Fraudes e Erros. Procedimentos e Testes de Auditoria. Normas gerais de direito financeiro. 
Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. Controle interno. Demonstrações contábeis conforme a lei nº 
4.320/64 e suas alterações. Administração Pública: Licitações e Contratos Públicos. Conceito, Objetivos, Princípios, Fases da licitação, 
Modalidades de licitação, Tipos de licitação, Dispensa e Inexigibilidade. Lei nº 4320 de 17/03/1964 e suas alterações. Lei 
complementar nº 101 de 04 de março de 2000. Lei 8666 de 21 de junho de 1993 e alterações. Legislação em geral aplicável ao cargo. 
Ética profissional. Conteúdos relacionados com as atribuições do cargo independente de referência bibliográfica. 
 

III – FICA ALTERADA no Anexo IV, as atribuições do cargo de Assessor Jurídico I, conforme abaixo: 
 
ASSESSOR JURÍDICO I 
Descrição sintética: compreende os cargos cujas atribuições estão relacionadas à assistência jurídica e ao assessoramento à Mesa 
Diretora, às Comissões Parlamentares, aos Vereadores e às chefias dos órgãos internos da Câmara nas questões legais e do 
processo legislativo. 
 
Atribuições típicas: 
 

 prestar, quando solicitado, assessoramento jurídico à Mesa Diretora, às Comissões, aos Vereadores, emitindo pareceres 
sobre assuntos em tramitação no Plenário, através de pesquisas de legislação, jurisprudências, doutrinas e instruções 
regulamentares; 

 atuar em qualquer foro ou instância na esfera do Município, nos feitos em que a Câmara seja autora, ré, assistente ou 
oponente, no sentido de resguardar seus interesses;  

 realizar a defesa judicial e extrajudicial da Câmara, em feitos em que seja autora, ré, assistente ou oponente; 

 elaborar minutas de informações a serem prestadas ao Judiciário em mandados de segurança requeridos contra a Câmara, 
na pessoa de seu Presidente, ou contra autoridades integrantes de sua estrutura administrativa; 

 interpretar normas legais e administrativas diversas, para responder a consultas dos interessados; 

 manifestar-se sobre questões de interesse da Câmara e das Comissões Especiais que apresentem aspectos jurídicos 
específicos, orientando a elaboração de relatórios conclusivos; 



 
 

 estudar os processos de aquisição, transferência ou alienação de bens, em que for interessada a Câmara, examinando toda 
a documentação concernente à transação;  

 prestar assessoramento jurídico no âmbito da Câmara, emitindo pareceres sobre assuntos fiscais, trabalhistas, 
administrativos, previdenciários, constitucionais, civis e outros, através de pesquisas da legislação, jurisprudências, doutrinas 
e instruções regulamentares;  

 estudar, redigir e executar minutas de projetos de lei, decretos, portarias, atos normativos, atos internos ou externos em 
geral, bem como documentos contratuais de toda espécie, em conformidade com as normas legais;  

 estudar questões de interesse no âmbito da Câmara que apresentem aspectos jurídicos específicos;  

 assistir a Câmara na elaboração e negociação de contratos, convênios e acordos com outras entidades públicas ou privadas;  

 responder consultas verbais feitas por servidores e público em geral, acerca de matéria jurídica;  

 estudar e emitir pareceres em sindicâncias e processos administrativos decorrentes da aplicação da legislação trabalhista;  

 promover notificações e intimações para defesa de interesses da Câmara;  

 examinar, prévia e conclusivamente, a legalidade e os textos de edital de processos licitatórios;  

 elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, observações e sugerindo medidas para 
implantação, desenvolvimento ou aperfeiçoamento de atividades, em sua área de atuação;  

 participar das atividades administrativas de controle e apoio referentes à sua área de atuação;  

 participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando treinamento em serviço 
ou ministrando aulas e palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área 
de atuação;  

 participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres 
ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, revisando e 
discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos à 
Câmara;  

 realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.  
 

Os demais itens do Edital permanecem inalterados.  

 
São Sebastião do Paraíso, 21 de junho de 2018 
 

 
MARCELO DE MORAIS 

PRESIDENTE DA CÂMARA  


